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sutr¡,4nro: 1. A atividade financeira do Estado e as receitas púbricas -2.. conceito e definição - 3. crassificações: 3.1. euanto à catógoria eco-
nômica (classificação legal): 3.1.1. Receitas .orr"Àt"r; 3.1.2. Receitas de
c1.nitqll 3.2. Quanto à regularidade;3.3. euanto à origem _ 4. Receitas
tributárias: 4.1. conceito de tributo;4.2. competência trúutária;4.3. Espé-
cies tributárias; 4.4. Princípios tributários; 4.5. Eiapas de execução das receitas
tributárias; 4.6. Extinção e exclusão do crédito tributârio;4.7. Carantìas e
privilégios do crédito tributário;4.8. Administração tributária - 5. Receitas não
hibutárias: 5.1. Receitas patrimoniais;5.2. Receiia agropecuária, industriale de
serviços; 5.3. Operações de crédito, amortização de empréstimos e alienação
de bens - 6. Dívida ativa.

1. A atividade financeira do Estado e as receitas públicas

um dos aspectos basilares da atividade financeira do Estado é a obtenção dos
recursos necessários parafazer frente às despesas públicas. Afinal, sem recursos
financeiros, seria inconcebÍvel a prestação å" ,"rrriço, públicos, a garanria dos
direitos fundamentais e a própria sustentação do aparãto estatal. óai porque,
quando o ordenamento jurÍdico estabelece as finalidades da atuação do Estado,
prevê também os meios disponÍveis para alcançá-las.

. , S1o inúm¡ras as possibilidades de geração de recursos para o custeio das ativi-
dades do Estado, como a exploração do seu próprio patrimônio e - principalmente
* a instituição de tributos. Tiataremos a seguir das caracterÍsticasi clasiificaçoes
de tais recursos, defipidos como receitarpibtiror.
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2. Conceito e definição

Os recursos que entram nas contas públicas são designados genericamente
como "ingressos" ou "entradas". Nem todos os valores de ingressam nos cofres

públicos, porém, podem ser considerados receitas publicas.

No transcorrer da atividade financeira do Estado, muitos valores circulam
apenas transitoriamente nas contas do governo, sem integrar o patrimônio públi-
co, sendo meros "movimentos de caixa" (ingressos extraorçømentdnos). A receita
pública, entretanto, agrega-se patrimonialmente ao Erário.

Sob o enfoque orçamentádo, as receitas públicas correspondem aos ingressos
disponiveis para a cobertura das despesas orçamentárias ou para as operaçoes que
financiem tais despesas.

3. Classificações

As receitas públicas podem ser classificadas de acordo com diferentes crité-
rios. Tiataremos, neste tópico, das classificações: (i) quanto à categoria econômica
(classificação legal); (ii) quanto à regularidade; (iii) quanto à origem.

3.1. Quanto à categoria econômica (classificação legal)

Levando emconsideração a funçao de financiamento das despesaspúblicas, a

Lei4.320/1964 estþulou classificaçâo econômica dasreceitaspúblicas, dividindo-
-as em receitas correntes e receitas de capital.

3.1.1. Receitas correntes

O art. I l, ê 1.', da Lei 4 "320/L964, dispoe que são receitas correntes as recei-
tas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços

e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de

direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis
como despesas correntes. São receitas que aumentam as disponibilidades finan-
ceiras, com efeitos no patrimônio lÍquido, possibilitando o custeio de programas
orçamentários destinados à realizaçao de frnalidades públicas.

Marcadaspeloaspectodacontinuidade,sãoutil2adasparacobrirdespesascorren-
tes, que englobam as despesas de custeio e as transferências correntes. As despesas de

custeio referem-se às "dotações para a manutençäo de serviços anteriormente criados,

inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e adaptaçao debens imóveis"
(art. 12, $ 1.", da Lei4.320/L964).Já,as transferências correntes correspondem às

"dotações para despesas as quais não corresponda contraprestação direta em bens ou
serviços,inclusiveparacontribuiçõesesubvençõesdestinadasaatenderàmanifestação
de outras entidades de direito público ou privado" (art. I2,Q7.",daLei4.320/L96+).
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3.1.2. Receitas de capital

As receitas de capital são definidas legarmente como ,,provenientes 
d¿

rcalização de recursos financeiros oriìrndos de constituiçao de dividas; da con.
versão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas
de direito público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis err
Despesas de Capital e, ainda, o superavitdo Orçamento Corrente,' (11, 0 2.", dz
Lei4.320/1964).

As receitas de capital também são instrumentos para o frnanciamento de
programas orçamentários, mas não provocam efeitos sobre o patrimônio lÍquido
diferentemente das receitas correntes.

Não se caracrerizampela continuidade, de modo que não se prestam para c
frnanciamento do custeio da máquina pública, que necessih contar com ingressos
constantes no tempo, uma vez que possui obrigações que precisam ser honradas
regularmente. Nesse sentido, a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art.44.
determina que "évedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de
bens e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de des-
pesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e
próprio dos seryidores públicos".

Assim, receitas de capital apenas devem ser utilizadas para cobrir despesas
de capital, isto é, na realuaçäo de investimentos, inversÕes flnanceiras e transfe-
rências de capital.

3.2. Quanto à regularidade

Sob o aspecto da regularidade, as receitas podem ser classificadas como
oráinórias ou extraordinãrías. São ordinárias as receitas previstas regularmente
previstas na lei de orçamento, para atender às despesas públicas usuais do Estado.
consideram-se extraordinárias as receitas excepcionalmente geradas para fazer
frente a despesas emergenciais, em virtude de comoçÕes internas, guerras ou ca-
lamidades públicas.

3.3. Quanto à origem

Tomando-se como critério a sua origem, as receitas públicas podem ser clas-
sificadas doutrinariamente como originárias ou derivadas.

Asrecatas ongindriassao aquelas oriundas da exploração, pelo Estado, de seu
próprio patrimônio, pelo exercício de atividade econômica ou pela realização de
operaçõesfinanceiras. As r¿ceitasdenvadas, poroutro lado, decorremdeimposições
sobre o patrimônio do particular, em virtude do poder de império pelo Estado. São
as receitas decorrentes da cobranCa de tributos.
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A classificação quanto à origem justifica-se pela necessidade de identificar a

procedência dos recursos no momento em que ingressam no patrimônio público,
e o respectivo regime jurídico aplicável.

A caracterização de uma receita pública como tnbutdria impõe ao Estado o
atendimento a limites rÍgidos fixados constitucionalmente para a sua instituição e

cobrança. Situação diversa ocorre com as receitas n ao tnbutdrías, muitas das quais
submetidas a regimes contratuais.

No Brasil, dentre as diversas espécies de receitas, a receita tributária é a que
apresenta maior volume de ingresso nos cofres públicos, sendo a principal fonte
de financiamento do Estado.

4. Receitas tributárias

4.1. Conceito de tributo

O art. 3.o do CTN (Lei 5.I72/L966), define que tributo "é toda prestação
pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não
constitua sanção de ato ilicito, instituÍda em lei e cobrada mediante atividade ad-
ministrativa plenamente vinculada".

Sendo o tributo uma presta ção p ecunianø, afasta-se desde lo go a possibilidade
de prestações de serviços obrigatórios (como o serviço militar) serem identifrcadas
como receitas tributárias. Além disso, por ser compulsóríø, independe do elemento
de voluntariedade do contribuinte.

Note-seque tribvtonãoconstituisançaodeatoílícito,ouseja, nãoseconfundecom
puniçÕespordescumprimentode deveres. Alémdisso, deveserinstituído ømlei(pnn-
cÍpio da legalidade) e cobrado mediante afiv ídade administrøtívaplanømentevinculada.

O Supremo Tiibunal Federaljá afirmou que "para que algo seja tributo, é pre-
ciso que seja antes receita pública", pois não se pode integrar a espécie quando não
seintegraogênero (RE I48.754eRE I93.409). Nessaperspectiva,aLei4320Æ964,
em seu art.9.o, estabelece expressamente que üibutos são receitas denvadas, ou
seja, espécies do gênero "receitas públicas". A arrecadação dessa espécie de receitas,
porém, depende do exercÍcio da competência tributária.

4.2. Competência tributária

A Constituiçâonã,o cria tributos: ela outorga competências para que os entes
polÍticos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) o façam. Tiata-se de uma
aulotização para que os legisladores de cada nível de governo elaborem as leis
necessárias à instituição e cobrança das exações.

Evidentemente, cada ente polÍtico apenas poderá instituir tributos dentro da

sua respectiva esfera de competência. Tiata-se de decorrência de uma das caracte-
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rÍsticas principais da competência tributária : a sua pri,vativídade. o ente políticc
receptor da competência constitucionalmente outorgada é o seu titular dess<
poder, de forma que nenhum outro ente pode exercê-lo, nem invadi-lo. Tämbér¡
não é permitida a delegação da competência (indelegabilidade),nem sua renúnci¿
(inenunciabílidade).4 competência tributária é de exercÍcio facuhativo \facultati.
vidade) enão se extingue com o transcurso do tempo (incaducøbilidade),ressalvada
a hipÓtese de alterações constitucionais. Finalmente, a competência tributária nãc
se confunde com a capacidade tributária, isto é, a aptidão paia figurar no polo arivc
da relação jurÍdica rributária.

A instituição, previsâo e efetiva arrecadação de todos os tributos da compe-
tência constitucional de cada ente da Federação constituem requisito essencial da
responsabilidad,enagestaofiscal (art.ll da LRF). Se deixarcle instiruirimposto den-
tro de sua competência, fica o ente proibido de receber transferências voluntárias.

4.3. Espécies tributárias

o código Tributário Nacional dispÕe que "os tributos são impostos, taxas
e contribuições de melhoria" (art. 5.'), consignando ser irrelevante, para a
qualificação de um tributo, a destinação legal do produto da sua arrecadação
(art. 4.', II).

ALei4.320/L964, por outro lado, afi.rma que tributos compreendem ,,os im-
postos, as taxas e contribuiçÕes nos termos da constituição e das leis vigentes em
matéria financeira" (art. 9."). A constituição Federal, por sua vez, em seu art. 145,
elenca três espécies tributárias (impostos, taxas, e contribuiçÕes de melhoria),
embora mencione outras (empréstimos compulsórios e contribuições) ao longo
do texto.

Diante desse panorama norrnativo , surgem diversas classificaçoes dou trinárias
quanto às espécies tributárias (classificações bipartidas. tripartidas, quadripartidas
e pentapartidas) . contudo, vem prevalecendo o entendimento de que são cinco as
espécies tributárias (classificaçäo penrapartire): (i) impostos; (ii) taxas; (iii) con-
tribuições demelhoria; (iv) empréstimos compulsórios; (v) contribuiçoes sociais.

Imposto "é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situaÇão inde-
pendente de qualquer atividade estatal especÍfica, relativa ao contribuinte" (crN,
art. 16). TÏata-se de espécie tributária disciplinada exaustivamente pela Constitui-
ção Federal, que elenca exaustivamente quais impostos podem ser criados (com a
fixação de suas possÍveis materjalidades) pelos entes federados.

os impostos são exigidos independente de uma atividade estatal especÍÊca.
Trata-se de instrumento de financiamento geral do Estado, sendo vedada a vincu-
lação de suas receitas a gastos previamente estabelecidos, ¡essalvadas as exceÇôes
estabelecidas constirucionalmente (art. 167,I! da cFltgs8); (i) reparrição do
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produto da arrecadação dos impostos a que se referem os artigos 158 e 159 da
CFl1988; (ii) destinação de recursos paraasaçôes e serviços públicos de saúde e
para manutenção e desenvolvimento do ensino; (iii) destinaçoes para a realização
de atividade¡da administração tributária; (iv) prestação de garantias às operaçöes
de crédito por antecipação de receita; e (v) prestação de garantia ou contragaranria
à União e pagamento de débitos para com esta.

As faxas, por sua vez, "têm como fato gerador o exercício regular do poder de
polÍcia, ou autilização, efetivaoupotencial, deserviço público específi.co edivisÍvel,
prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição" (CTN, art. 77). Diferentemenre
dos impostos, as taxas possuem referibilídade com uma atividade realizadapelo
Estado, a qual deve enquadrar-se como exercício depoder depolíciat ouprestaçõ,o
desewiços,marcadospelaespecificidade e divisibilidade. É considerada, porranro,
umtnbuto vinculado.

Nesse sentido, o Supremo Tiibunal Federal entendeu que, qualificando-se
um tributo como taxa, nada pode justiflcar que o produto de sua arrecadação seja
afetado ao custeio de sewiços públicos diversos daqueles a cuja remuneração tais
valoressedestinamespecificamente (pois, nessahipótese, a função constitucional
da taxa - tributo vinculado * restaria descaracterizada) ou, então, à satisfação das
necessidades financeiras ou à realização dos objetivos sociais de entidades mera-
mente privadas, pois isso subverteria aprópría finalidade institucional do tributo
(ADr l37B MC).

É condição constitucionalpara a cobrança de taxa pelo exercÍcio de poder
de polícia a competência do ente tributante para exercer a fiscalização da ativi-
dade específica do contribuinte (STE RE 602.089).2 Dessa maneira, é possível a

cobrança simultânea de taxas pela União, Estados e Municípios, desde que pos-
suam competências materiais definidas na Constituição para exercerem poder de
policia sobre determinada atividade. É o que ocoüe, por exemplo, com as taxas
de fiscalização ambiental: "por não serem mutuamente exclusivas, as atividades

1. CTN: "Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração priblica
que, limitando ou disciplinando direito, interêsse ou liberdade, regula a prática de
ato ou abstenção de fato, emta;zã.o de intêresse público concernente à segurança, à
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercÍcio
de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público,
à tranqiiilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou
coletivos."

2. Conforme prevê o CTN: "Art. 80. Para efeito de instituição e cobrança de taxas,
consideram-se compreendidas no âmbito das atribuiçoes da União, dos Estados, do
Distrito Federal ou dos Municípios, aquelas que, segundo a Constituição Federal, as
ConstituiçÕes dos Estados, as Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos MunicÍpios
e a legislação com elas compatível, competem a cada uma dessas pessoas de direito
público".

de fiscalização mbiental exercidas pela união e pelo Estado não se sobrepoem e,
portanto, não ocorre bitributação', (STE RE 602.039).

_ , 
saliente-se que nem todas as cobranças decorrentes da prestação de serviços

públicos especÍficos e-divisíveis enquadram-se como t"*r. o pedagiocobrado
pela efetiva utilização de rodovias conservadas pelo poder púbhåo, c,i3a cobrança
está autorizada pelo inciso ! parte final, do art. 150 da constiruiçao de tosa, por
exemplo, não tem naturezajuridica de taxa, mas sim de preço priblìco, não estando
a sua instituição, consequentemente, sujeita ao princÍpio da tegalidade estrita (ADI
800, j. I1.06.2014.rel. Min. Tèori Zavascki, pleno)" iu*u 

" 
p."ço público diferem

quanto à compulsoriedade de seu pagamento, sendo a taxã cobråd a emrazâo de
uma obrigação legal, enquanro o preço público é de pagamento facultativo por
quem pretende se beneficiar de um serviço prestado (RE 556.g54,j. 30.06.20i l,
rel. Min. Cármen Lúcia, pleno).

A exemplo das taxas, as contnbuiçoes demelhoriatambém estão diretamente
ligadas a uma atividade estatal: a consûução de obras públicas. Assim, podem ser
instituÍdas contribuições de Melhoria "paraf.azer face ao custo de obras públicas
de que decorr avalorizaçã,o imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada
e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resul tu, pur^cada imó-
vel beneficiado" (ctN, arr. BI). A ideia subjacente é exigir que os contribuinres
especificamente beneficiados pela realização da obra putìi.ip"* do seu custeio.
Essa exigência, porém, depende de uma série de procedimentos administrativos
especÍficos, tendentes a determinar especificamente o benefÍcio auferido por cada
contribuinte afetado pela obra pública.

Diversamente das contribuições de melhoria e das demais espécies tributárias,
os empréstimos cotnpulsórios (de competência da União) caracterizam-se por serem
restituiveis.Podemserinstituídosparaatenderadespesasextraordinanas, decorrentes
decalamidadepública, deguerraexternaousuaiminência, ouno caso deinvestimento
público de caráter urgente e de relevante interesse nacional (art. I4B da cFlrgBB),
situação em que obedecerão à regra da anterioridade anual. O texto constitucional
não define a materialidade do tributo, cabendo à lei complementar que o instituir
estabelecer suas hipóteses de incidência. os recursos arrecadados, contudo, são
vinculados à finalidade que conduziu à sua instituição (art. l4g, parágrafo único,
da cFl1988). Embora não sejam corriqueiros na realidade fiscal nâcional,¡a houve
tentativas de criação disfarçada do tributo, como no caso do bloqueio das cadernetas
de poupança, previsto pela legislação do chamado "prano Colloi,' (Leig.0z4/L990).

Por fim, cabe destacar como espécie tributária as contribuiçoes sociais, que
também apresentam vinculação afinalidades específicas, à semelhança das raxas.
No entanto, enquanto as taxassão devidaspara custearatividades especÍficas, com
valores mensurár.eis, as contribuições sociais se destinam a promover finalidades
amplas, relativamente setores econômicos e sociais.

Rpcelr¿s pú¡ltces 25
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Apresentam como subespécies: (i) contribuições de Intervenção no DomÍnio
Econômico (CIDE), de competência da União e finalidade essencialmente regula-
tória; (ü) contribuições de Interesse de categorias profissionais ou Econômicas,
de competëncia da união, relacionadas à arrecadação de valores necessários á ma-
nutenção dos respectivos órgãos de classe ou associativos (e.g. anuidades exigidas
por conselhos Profissionais); (üÐ contribuiÇÕes de seguridade social, previsras no
art. 195 da cF/I988. vale menciona¡ ainda, que Emenda consrirucional3g/2002
incluiu no rol decontribuiçoessociaísascontribuiçÕes de Iluminação pública (co-
slP), de competência dos Municípios, e que pode ser cobrada na própria fatura de
energia elétrica. o srE inclusive, já reconheceu a constitucionalidade da coslp
(AC3087MC-QO).

Cumpre destacar, por flm, que embora a Lei4.320/1964, ao enumerar as mo-
dalidades de receitas correntes, acabe colocando as receitas tributárias e as receitas
de contribuiçöes como categorias distintas, ambas podem ser classificadas como
receitas derivadas (tributárias). Para fins de elaboração do orçamento, contudo, a
separação subsiste, sendo as receitas de contribuiçöes alocadas de maneira diversa
das demais espécies tributárias.

4.4. Princípios tributários

A constituição Federal, ao mesmo tempo em que outorgou competências
para que os Entes Federados instituam e arrecadem tributos, trouxe limitações ao
exercÍcio desse poder tributário. Analisemos, pois, tais limitaçÕes, consubstanciad.as
nos seguintes princÍpios expostos a seguir.

Estntølegalidade(art.150, I, da cFl1988): évedado aos entes federados exigir
ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça. cabe, portanto, ao poder Legislativo
exercer a competência tributária. Decretos, Portarias, Instruções Normativas e
ouftos veÍculos infralegais, oriundos do Poder Executivo, não possuem o condão
de instituir ou majorar tributos.

Isonomia(art l50,II, da CF/l988): em consonância com o arr. 5.'da CF/I988,
impÕe que sejam tratados igualmente os iguais, impedindo os entes federados de
"instituir trâtamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação
equivalente, proibida qualquer distincão er¡rrazão de ocupação profissional ou
função por eles exercida, independentemente da denominação jurÍdica dos rendi-
mentos, títulos ou direitos". Em aplicação direta desse princípio, o srF entendeu
que "a lei complementar estadual que isenta os membros do Ministério público
do pagamento de custas judiciais, notariais, cartorárias e quaisquer taxas ou emo-
lumentos fere o disposto no arr. I50, II" (ADI3.260 e ADI3.334). Também con-
siderou que diferenciar, para fins de incidência da contribuição previdenciária, os
aposentados e pensionistas da união e aqueles dos Estados e MunicÍpios êpráttica
que ofende à isonomia (ADI 3I05).
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Irretroatividade (r50 ,lrr, ada cF/I9Bg): aponra a pïoibição de cobrar rribur
"em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que
houve¡ instituÍdo ou aumentado". A lei tributária, porranto, não pode rerroaé
para instituir imposiçÕes em relação a fatos passados.

Anteriondød¿ ( 150, IlI, b da GF/I9BB): veda a cobrança de tributos no mesn
exercÍcio financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu olr aumento
Tiata-se de corolário do princÍpio da segurançajurÍdica. A constituição"porét
traz exceções expressas à aplicação desse princípio, relacionadas a tributos reg
latórios e extraordinários (como no caso do IpI), em que a aplicação da anterio
dade poderia prejudicar a finalidade da norma triburária de induzir dererminad
comportamentos.

Anterioridade nonagesimøl (r50, III, c, da cFll9gg): veda a cobrança r

tributos antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada
lei que os instituiu ou aumentou. seguindo a mesma inspiração do princípio r

anterioridade geral, busca conferir previsibilidade às imposiçoes tributárias, e
homenagem à segurança jurÍdica.

Proibiçao detnbuto comefeito deconfisco (l50,IV da cFll9BB): a consriruiçi
prevê expressamente que é vedado "utilizar tributo com efeito de confisco',. Esr
proibição não se restringe à obrigação tributária principal, alcanÇando também r

multas (srn RE 6323L5 e ADI 1075 MC). Nao há, contudo, indicações precisr
do que vem a ser efeito confrscatório. A avaliação da presença ou ausência desr
efeito não reside somente em critérios quantitativos: a alÍquota do tributo poc
ser elevada e ainda assim caracterizar confisco. Tratando-se de taxa, o efeito cor
fiscatório fica evidente quando incompatÍvel o valor da cobrança com o custo (
prestação do serviço ou o exercÍcio do poder de polÍcia (STE ADI 2551 MC,eO

CapacidadeContributivø(145, S 1.', da CFII988): derermina que os impostc
tenham "caráter pessoal" e sejam "graduados segundo a capacidade econômica d
contribuinte". cuida-se de conceito aberto a orientar o legislador, e fundamenr
a progressividade dos tributos.

Liberdade de trâfego (i50, V da CF/1988): objetiva a proreção da unidad
nacional e da forma federativa, proibindo-se o estabelecimento de "limitaçoes a

tráfego depessoas oubens, pormeio de tributos interestaduais ou intermunicipais
Ressalva-se, entretanto, a cobrança de pedágios, em virtude da possibilidade d

exploração do patrimônio público.

Nao discriminação em razao daprocedCncia ou ãestino (art. I5Zda CF/198g
princípio aplicável aos entes subnacionais (Estados, Distrito Federal e MunicÍpios
busca também assegurar a unidade e o equilÍbrio federativo, proibindo "diferenç
tributária entrebens eserviços, dequalquernatureza, emrazão desuaprocedênci
ou destino".
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uniformídaie datributaçao(l5l,I, da cFlI988): dirigindo-seàunião,proíbe-
-lhe."instituir tributo que não seja uniforme em todo o teiritório nacional ou que
implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a
MunicÍpio, cm deûimento de outro". com efeito, não pode um tributo fed.eral ser
mais gravoso para contribuintes residentes em determinado Estado do que para
os residentes em outro, ressalvada a hipótese de concessão de incentivos frscais
destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico entre as
diferentes regiões do País.

vale salientar, todavia, que os princÍpios acima expostos não exaurem o elen-
co de comandos normativos que orientam a instituiçâã e arrecadação de receitas
tributárias.

4.5. Etapas de execução das receitas tributárias

As receitas tributárias, devidamente previstas no orçamento, passam por
diferentes etapas de execuçâo: (i) constituição do crédito (lançamentà); (ii) aire-
cadação; e (iii) recolhimenro.

Frise-se que a previsão orçamentária da receita tem caráter estimativo, e não
há na lei de orçamento nem teto nem piso paraaarrecadação, o que confere maior
flexibilidadenasua execução. Além disso, os resultados do exercÍcio financeiro são
apurados pelo regime de c aixaparaas receitas, de maneira que são contabilieadas
apenas aquelas efetivamente arrecadadas.

Para que se proceda à cobrança de receitas tributárias, é indispensável a
constituição do crédito. segundo o código Tiibutário Nacional, é por meio do
lançamento que a obrigação tributária se converte em crédito tributárià, mrnando-
-se passÍvel de cobranea.

o cTN defrnelønçamento cor;'o o "procedimento administrativo tendente
a verifrcar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar
amatêria tributável, calcular o montante do tributo devido, identifrcar o sujeito
passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabÍvel" (an. I42).

São três as modalidades de lançamento: (i) de ofÍcio; (iÐ por declaração; e
(üi) porhomologação.

No lançamento de ofÍcio (CTN, art. I49), não é necessária a participação
do contribuinte. A própria Administração levanta as informações necessárias e
constitui o crédito. É o caso, por exemplo, do lpru e do IpvA., em que o sujeito
passivo recebe em sua residência, anualmente, documento contendo os dados do
lançamento e a guia de pagamento.

No lançamento por declaraçrio, o contribuinte (ou terceiro obrigado) presta
à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à
sua efetivação (art" r47 do crN). Nada obstante a participação do sujeito passivo,
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cabe à autoridade administrativa efetuar o consequente lançamento, como nos
casos do imposto de transmtssão causamortis e doação (ITCMD) e de transmissão
de bens imóveis (ITBI).

A terceira modalidade - mais largamente utilizada - é o lançømento porhomo-
logaçao,que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo
o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa
(crN, art. 150). Nesse caso, a apuração do tributo devid o ê.rearizadapelo próprio
sujeito passivo, limitando-se a autoridade administrariva a homologar o adimple-
mento das obrigaçoes a ele atribuídas por lei. Essa homologação pode ocorrer de
forma expressa, masgeralmente é tácita, pelo transcurso do prazo decadencialpara
revisão do lançamento. vale destacar, porém, que simples a entrega de dechrãçao
pelo contribuinte reconhecendo o débito fiscal constitui o crédito tributário, dis-
pensada qualquer outra providência por parte do fisco (súmul a 436 ð,o superior
Tribunal deJustiça).

Etapa subsequente (ou concomitante) à constituição do crédito tributário, no
ciclo de execução das receitas, é a anecadaçrio dos montantes devidos. Realiza-se
normalmente mediante o pagamento pelo sujeito passivo, por meio dos agentes
arrecadadores ou instituições frnanceiras autorizadas. Por frm, o recolhimento
consiste na entrega dos recursos arrecadados aos cofres públicos, com obediência
ao princípio da unidade de caixa (art. 56 daLei 4.320/1964), que veda a divisão
dos recursos em caixas especiais.

4.6. Extinção e exclusão do crédito tributário

Normalmente, os créditos tributários extinguem-se pelo pagamento, até a

data do seu vencimento, com o consequente recolhimento dos valores aos cofres
públicos e contabilizaçâo como receiras. Existem, contudo, outras possibilidades.

O CTN (art. 156) elenca diversas formas de extinção do crédito triburário:
(i) pagamento; (ii) compensação; (üi) transação; (iv) remissao; (v) prescrição e
decadência; (vi) conversão de depósito em renda; (vii) pagamento antecipado e sua
homologação na sistemática dos lançamentos por homologação; (vüi) consignação
em pagamento; (ix) decisão administrativa irreformável, assim entendida a defi,
nitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória;
(x) decisãojudicialpassada emjulgado; (xi) dação empagamento debens imóveis,
na forma e condições estabelecidas em lei.

Assim como o pagamento, a conversão do depósito em renda, a consignação
em pagamento e a dação em pagamento de bens imóveis também representam
formas de ingresso de receitas tributárias nos cofres públicos.

Além dessâs formas de exrinção, o CTN prevê hipóteses de exclusão do crédiro
(art. 175): isenção e anistia.
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Aisençaoafetao próprio surgimento do crédito tributário, esempredecorrente
de lei que especifique as condiçÕes e requisitos exigidos paru u srrrioncessão, os
tributos a que se aplica e, sendo caso, oprazo de sua d.uração. pode ser geral ou
especÍfica,vale dizer, restrita a determinada região do território da entidade tribu-
tante, em função de condições a ela peculiares.

o poder de isenrar é corolário do poderde tributar, mas nâo podeser exercido
com arbitrariedade. o mesmo valepara a revogação das isenções. Se concedidas
em caráter geral, elas não se incorporam ao patrimônio jurídico do contribuinte.
Assimcomo são concedidas, podemserrevogadas. Todavia, quando concedidaspor
prazo certo e mediante condiçÕes especÍficas, não pode o contribuinte ser frustra-
do de suas expectativas legÍtimas. conforme dispõe a stimula 544 d"o sr\ ísençoes
tnbutdnas concedidas sob condíção onerosanão podem serlivremente suprimidas.

cumpredestacarque évedado àuniãoinstituirisenções de tributosda compe,
tência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios (art. 15l,IIl, ¿a cr¡gg).
A proibição de isençoes heterônomas se funda no próprio princÍpio federativo, e
visa a assegurar a autonomia financeira dos entes subnacionais.

saliente-se, porém, que a proibição de concessão de isençöes tributárias
heterônomas é inoponível ao Estado Federal brasileiro (ou seja, a República
Federativa do Brasil), incidindo apenas no plano das relaçöes institucionais do-
mésticas, estabelecidas entre as pessoas políticas de direito público interno. Nada
impede, portanto, que o Estado Federal brasileiro celebre tratados internacionais
que veiculem cláusulas de exoneração tributária em matéria de tributos locais
(como o ISS), conforme já assentou o STF (RE 543.943 AgR, j. 30.11.20I0, rel.
Min. Celso de Mello).

Diferentemente das isençõ es, a anistiø atinge as infrações tributárias e suas
penalidades. o efeito de exclusão não se dá em face da obrigação tributária prin-
cipal, mas relativamente às sanções aplicadas. Deve ser concedida por lei, sendo
proibida sua delegação ao Poder Execurivo (STE ADI 3.462).

4.7. Carantias e privilégios do crédito tributário

Dada a elevada importância das receitas tributárias para consecução dos fins
do Estado, o ordenamento jurÍdico estabelece uma série de garantias e privilégios
do crédito tributário.

Com efeito, nos rermos do art. lB4 do CTN, "responde pelo pagamento do
crédito tributário a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou na-
tureza, do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida, inclusive os gravados
por ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for
a data da constituição do ônus ou da cláusula, excetuados unicamente os bens e
rendas que a lei declare absolutamente impenhoráveis,,.
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os créditos tributários possuem preferência em relação a outïos, ,,seja 
qual for

sua natureza ou o tempo de sua constituiÇão, ressalvados os créditos decorrentes
da legislação do trabalho ou do acidente de trabalho" (crN, art. lg6). Deve-se,
contudo, interpretar essa preferência em conjunto com as disposiçÕes da Lei
I 1.10I/2005 (Lei de Falências e RecuperaçõesJudiciais).

Diferentemente de outros créditos, o tributário não está sujeito ,,a concurso de
credores ou habilitação em falência, recuperaçãojudicial, concordata, inventário
ou arrolamento" (art. f 87). O CTN também estabelece o recebimento preferencial
dos créditos tributários em ações de Inventário eArrolamenro (art. lg9) e procedi-
mentos de Liquidação de pessoas jurÍdicas de direito privado (art. I 90) , prevendo
que "nenhuma sentença de julgamento de partilha ou adjudicação será proferida
sem prova da quitação de todos os tributos" (art. I 92) .

Encerrando a seção das "preferências", o crN estabelece que "a extinção das
obrigaçöes do falido requerprova de quitação de todos os rributos" (art. l9l). o
dispositivo está diretamente relacionado aos arts. l5B e 159 da Lei Il.l0l/2005,
impedindo que o falido tenha o reconhecimento do fim de seus deveres. E o arr.
191-A ordena que a concessão de RecuperaçãoJudicial esteja subordinada à.apre-
sentação da prova de quitação de todos os tributos". Logo, existindo débitos não
pagos, a empresa não pode ter deferida a Recuperação. o dispositivo vem sofrendo
críticas e tendo sua aplicação afastada pelajurisprudência.

4.8. Administração tributária

o crN assegura diversas prerrogativas de fiscalização à AdministraÇão Tii-
butária, fundamentais para a atividade de arrecadação e cobrança.

O Código preceitua que "não rêm aplicação quaisquer disposições legais
excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquirzos,
documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais" ou da obrigação de exibi-los
(art. 195). Tais livros e documentos devem ser conservados "até que ocorra a

prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram"
(art. 195, parágrafo único).

As autoridades podem requisitar informaçoes "de que disponham com rela,
ção aos bens, negócios ou atividades de terceiros" a tabeliães, bancos, corretores,
síndicos etc., que têm o dever de prestá-las, desde que näo sejam informaçoes
sujeitas a sigilo profissional (art. 197). As autoridades fiscais dos diversos enres
tributantes "prestar-se-ão mutuamente assistência paraafrscalização dos tributos
respectivos e permuta de informações" (art. 199) e "poderão requisitar o auxÍlio
da força pública'r "quando vitimas de embaraço ou desacato no exercÍcio de suas
funÇÕes" (art. 200).
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Vale especial menção ao teor daLC 105/2001, que regulamenra a obtenção
de informações, pela Administração Tïibutária, junto às instituiçoes fi.nanceiras,
podendo "examinar documentos, livros e registros de instituições ânanceiras, in,
clusive os re¡ferentes a contas de depósitos e aplicaçÕes financeiras, quando houver
processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames
sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente"
(art. ó.'). A constitucionalidade da LC f05/2001 ainda está sob análise do STf, que
deve pacifi.car seu entendimento sobre a matéria no julgamento do RE 601.314,
que teve repercussão geral reconhecida.

Mas as informações obtidas através dos meios de Fiscalização "sobre a situação
econÔmica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o
estado de seus negócios ou atividades" não podem ser divulgadas (CTN, art. 198),
sob pena de acarretar responsabilização cÍvel e criminal.

Aindanoquetangeàsregras deñscalizaçãoearrecadaçãodasreceitas tributárias,
cumpre referir um dos instrumentos mais relevantes no procedimento de cobrança:
a exigência da Certidão de Regularidade Fiscal. Tiata-se de meio de coação indireta,
legftimo e disposto em lei, para além de consagrado na tradição jurÍdica fiscal.

A sua utilidade (e seu poder de coação indireta) reside em diversas de regras
do ordenamento jurídico que condicionam aspectos da atividade empresarial à

comprovação de regularidade fiscal. O principal exemplo consta do próprio CTN
(art. 193), estabelecendo que nenhum departamento da administração pública
"celebrará contrato ou aceitará proposta em concorrência pública sem que o con-
tratante ou proponentefaçaprova da quitação de todos os tributos".

As Certidoes de Regularidade Fiscalpodemser Certidões Negativasde Débitos
(CND), que atestam a inexistência de créditos tributários constituídos contra o
contribuinte, ou CertidõesPositivas deDébitos comEfeito deNegativas (CPD-EN),
declarando a "existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executi-
va em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa"
(CTN, art. 206).

5. Receitas não tributanas

5. 1. Receitas patrimoniais

Receitas patrimoniais, como o próprio nome sugere, são aquelas oriundas do
patrimônio do ente público, a exemplo das receitas decorrentes da exploração de
bens móveis, imóveis, e pailicipações societárias.

Caracterizam-se como receitas não tributárias patrimoniais as quantias, com
natureza depreço público, pagaspelo direito deuso ouusufruto deumbempúblico,
como por exemplo, o pagamento pela utilização de espaços para quiosques e zonas
azuis. Da mesma forma, a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos
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Minerais - CFEM, os royalties de perróleo (incluindo parricipaçÕes especiais),
e a compensação Financeira pela Exploração dos Recursos Hidricos - CFURH,
todos de mesma natureza jurÍdica que remonta ao art. 20, 0 1.". da CF/l9gg. Tais
exações, embora observem todos os requisitos do art. 3.o do crN, nâo são tributos,
pois decorrem da exploração do próprio patrimônio público, e não do parricular.

5.2. Receita agropecuária, industrial e de serviços

- - ALei4.320/1964prevë.ainda três outras espécies de receitas correnres, perce-
bidas pelo ente público quando atua em atividade econômica, seja na produçao de
bens, seja naprestação deserviços: as receitas agropecuárias, indusiriais, ã deserviços.

As_receitas agropecuárias decorrem da exploração econômica, por parte do
ente público, relacionadas à comercialização de produtos agricolas (grãos, tec-
nologias, insumos etc.), pecuários (inclusive técnicas em inseminação, matrizes
etc.), e de reflorestamento.

As receitas industriais são aquelas provenientes de atividades econômicas
relativas à indústria extrativa mineral, indústria de transformação, de construção,
além de outras arividades industriais de utilidade pública.

As receitas de sentiço, por sua vez, são aquelas oriundas da contraprestação
pela realização de um serviço público, seja diretamenre, ou por meio de delegaçao,
a exemplo das receitas provenientes dos serviços de transporte, comunicação,
hospitalares, de armazenagem, recreativos e culturais, dentre outro s, remuner aflos
mediante preço priblico (tarifa).

Cabe lembrar que "preços de serviços públicos e raxas não se confundem,
porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança
condicionada à prévia autorização orçamentária, em relação à lei que a instituiu',
(Súmula 545 do STF).

Assim, preço público (ou tarifa) decorre dautilízaçã,o de serviços públicos
facultativos (não compulsórios) que a AdministraÇão pública, de forma direta ou
por delegação para concessionária ou permissionária, coloca à disposição da po-
pulação, que poderá contratá-los ou não. são serviços prestados em decorrência
de uma relação contratual regida pelo direito privado. Ataxa,sendo uma espécie
de tributo, decorre de lei e destina-se a custear serviÇos públicos essenciais à so-
berania do Estado, específicos e divisÍveis, prestados ou colocados à disposição
do contribuinte.

5.3. Operações de crédito, amortização de empréstimos e alÌenação de
bens

Enquanto as receitas patrimoniais, agropecuária, industrial e de serviços
representam espécies de receitas correntes, as operaçÕes de crédito, amortização
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de empréstimos e alienação de bens consistem em subdivisões das receitas de
capital. Tais operaçoes de crédito geram ingressos oriundos da oferta de tÍtulos
públicos ou da contratação de empréstimos e fi.nanciamentos junto a entidades
estatais ou'þrivadas.

Da mesma forma que os ingressos decorrentes do recebimento de parcelas de
empréstimos ou financiamentos concedidos em tÍtulos ou conúatos, as receitas
provenientes daalíenação de bens públicos também são classificadas como receitas
não tributárias.

6. Dívida ativa

Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, sáo
escriturados como receita do exercício em que forem arrecadados, nas respectivas
rubricas orçamentárias (art. 39 da Lei 4.320/L964) . Os créditos exigíveis pelo
transcurso do prazo para pagamento serão inscritos, na forma da legislação, como
Dívida Ativa, em registro próprio, após apurada a sua liquidez e cetteza, sendo a

respectiva receita escriturada a esse título (art. 39, å 1.').

Classifica-se como DÍvida Ativa Tiibutária o crédito daFazendaPública pro-
veniente de obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas,
e como DÍvida Ativa não Tributária os demais créditos da Fazenda Pública, tais
como foros, laudêmios, alugueis ou taxasde ocupação, preços de serviçosprestados
por estabelecimentos públicos, indenizaçoes, reposiçÕes, restituições, alcances
dos responsáveis definitivamente julgados, bem assim os créditos decorrentes
de obrigaçÕes em moeda estrangeira, de sub-rogação de hipoteca, fiança, aval ou
outra garantia, de contratos em geral ou de outras obrigações legais (art. 39, ê 2.').

A receita da DÍvida Ativa abrange os créditos abrange o valor do principal e

os valores correspondentes à respectiva atualização monetária, à multa e juros de
mora e ao encargo legal de que tratam o art. 1.o do Dec.-lei I.025, de 21 de outubro
de 1969, e o art.3." do Dec.-1eiL.645, de 1l de dezembro de1978 (art. 39, ã 4.").

A Dívida Ativa da União é apurada e inscrita pela Procuradoria da Fazenda
Nacional (art. 39, g 5.'). A Dívida Ativa dos Estados, do Distrito Federal, e dos
MunicÍpios é apurada e inscÍta conforme dispuser a legislação especÍfica de tais
entes polÍticos.

A inscrição traz presunção de certeza e liquidez do crédito, possibilitando a
extraçãndaCertidão deDÍvidaAtiva- CDA, tÍtulo execttivo capazdefundamentar
o processo de execução, e que também pode ser submetido a protesto extrajudicial,
como forma de cobrança.

Cumpre observar que a Lei 12.767/2012 promoveu a expressa inclusão do
parágrafo único no art. l.o daLei9.492/1997,para expressamente consignar que
estão incluídas "entre os títulos sujeitos a protesto as certidões de dívida ativa da

união, dos Estados, do Distrito Federal, dos MunicÍpios e das respectivas autarquias
e fundações públicas". Embora sejam levanrados argumenros de ausência utilidade
da medida, o superior Tiibunal deJustiça - STJ recJnheceu a sua regarid,ade, assen-
tando que "a possibilidade do protesto da cD.{ não implica ofensã'aos princÍpios
do contraditório e do devido processo regal, pois rrbrirr", pan todo" q.,rrqu..
efeito, o controle jurisdicional, mediantã prãvocaçao cta pìrte inreressada, em
relação à higidez do tÍtulo levado a proresro-" (REsp r . r 26.: r:æn, ¡. 03.L2.20r3 ,
rel. Min. Herman Benjamin).
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